
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.439 - SC (2009/0174691-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : NATALINO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : GEORGIOS LIMA DUIM SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. 
REVISÃO. APLICAÇÃO CONJUGADA DA LEI N.º 6.950/81 COM A LEI 
N.º 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou diretriz jurisprudencial no 
sentido de ser vedada a adoção de regime híbrido para fins de revisão de 
benefício previdenciário, vale dizer, conjugação de regras da legislação anterior 
(Lei n.º 6.950/81) com as regras da Lei n.º 8.213/91.

2. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e 
Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.439 - SC (2009/0174691-3)
  
AGRAVANTE : NATALINO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : GEORGIOS LIMA DUIM SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por NATALINO DE ARAÚJO, contra 

decisão de fls. 214/215, que rejeitou os embargos declaratórios por ele interpostos, restando 

mantida a decisão na qual neguei seguimento ao recurso especial, ao entendimento de ser vedada 

a adoção de regime híbrido para fins de revisão de benefício previdenciário, vale dizer, 

conjugação de regras da legislação anterior (Lei n.º 6.950/81) com as regras da Lei n.º 8.213/91 

(fls. 198/203).

Pugna o Agravante pelo provimento do presente recurso, para que seja autorizada 

a revisão prevista no art. 144 da Lei n.º 8.213/91, aduzindo, em síntese, que sua pretensão não 

implica em adoção de regime híbrido de cálculo de benefício.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.439 - SC (2009/0174691-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. 
REVISÃO. APLICAÇÃO CONJUGADA DA LEI N.º 6.950/81 COM A LEI 
N.º 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou diretriz jurisprudencial no 
sentido de ser vedada a adoção de regime híbrido para fins de revisão de 
benefício previdenciário, vale dizer, conjugação de regras da legislação anterior 
(Lei n.º 6.950/81) com as regras da Lei n.º 8.213/91.

2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O presente recurso não merece prosperar.

Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão no sentido de ser vedada a 

adoção de regime híbrido para fins de revisão de benefício previdenciário, vale dizer, conjugação 

de regras da legislação anterior (Lei n.º 6.950/81) com as regras da Lei n.º 8.213/91.

Por oportuno, destaquem-se recentes julgados desta Corte, dentre os quais 

precedente da Terceira Seção, in verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO 
IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
TANTO NO QUE DIZ RESPEITO AO LIMITE QUANTO À ATUALIZAÇÃO 
DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não é possível garantir ao segurado o regime misto que 
pretende, com a aplicação da Lei vigente à época do implemento das 
condições para a concessão do benefício, no que diz respeito ao limite do 
salário de contribuição (Lei 6.950/81), e da aplicação do art. 144 da Lei 
8.213/91, quanto ao critério de atualização dos salários de contribuição. 
Precedentes desta Corte.

2. Nesse caso, ou se assegura a concessão do benefício com base 
na legislação anterior (CLPS), inclusive com a aplicação da Lei 6.951/81, 
que determina a limitação do salário de contribuição em 20 salários 
mínimos; ou se garante o benefício com base nas regras da Lei 8.213/91, 
editada quando em vigor a limitação do teto a 10 salários mínimos (Lei 
7.787/89). 
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3. Dessa forma, irretocável o acórdão recorrido que determinou o 
recálculo da renda mensal inicial do benefício considerando-se os 
salários-de-contribuição com base no teto de 20 salários mínimos, mas 
atualizados também pelas regras então vigentes. 

4. Agravo Regimental desprovido." (REsp. 1.103.151/SC, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 3.ª Seção, DJe de 07/02/2011.)

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECÁLCULO DA 
RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991.  
IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O direito à aplicação de disposição constante da Lei nº 
6.950/81, pertinente ao teto dos benefícios previdenciários não se 
compatibiliza com a regra inserta no art. 144 da Lei 8.213/91, por 
configurar sistema híbrido de normas previdenciárias.

II - O cálculo da renda mensal inicial dos benefícios 
previdenciários obedece às regras contidas no diploma legal vigente ao 
tempo em que preenchidos os requisitos para a concessão do benefício.

III – Agravo desprovido." (AgRg nos EDcl no REsp 1.182.387/PR, 5.ª 
Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 22/11/2010.)

Não é outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal, conforme se pode 

verificar do seguinte julgado, in verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. CÁLCULO. SISTEMA 
HÍBRIDO. DECRETO 89.312/84 E LEI 8.213/91. REGIME JURÍDICO. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que descabe 
alegar direito adquirido a regime jurídico. Improcede a pretensão da 
recorrente de conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas 
aplicáveis ao anterior, para efeito de revisão de benefício. 

2. Agravo regimental improvido." (AgRg no AI 654.807/SP, 2.ª 
Turma, Rel.ª Min.ª ELLEN GRACIE, DJe de 07/08/2009.)

Ainda no âmbito da Excelsa Corte, confira-se a decisão monocrática prolatada 

pelo e. Min. CARLOS AYRES BRITTO no AI 769.426/SC (DJe de 06/04/2010), bem como a 

seguinte decisão proferida pela e. Min.ª CARMEN LÚCIA no AI 818.541/SC (DJe de 

18/11/2010), ementada nos seguintes termos, in verbis:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DE 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DAS LEIS N. 6.950/81 E 8.213/91. SISTEMA 
HÍBRIDO: IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO E RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PROVIDOS." (grifei.)

Assim, inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no 
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julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2009/0174691-3 REsp 1.156.439 / SC

Número Origem: 200772010038281

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSÓRIO SILVA BARBOSA SOBRINHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATALINO DE ARAÚJO
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : GEORGIOS LIMA DUIM SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATALINO DE ARAÚJO
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : GEORGIOS LIMA DUIM SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do Tj/rj) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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